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GABINETE DO PREFEITO

Olício Á .2 oe n.o 5 5 4 idf
RECEBIDO NA A. T.

Em _1.31	 10-4

às	 .50  Nuas. ,1

MARTA SUPLICY

Prefeita

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto

de lei, que dispõe sobre a alteração da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro de

1981, e dá outras providências.

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelênciaus

protestos de apreço e consideração.	

;‘

Anexos: projeto de lei e exposição de motivos.

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

N1.kAM/msmrp
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A Câmara Municipal de São Paulo
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TO DE LEI I

l• •

Dispõe sobre a alteração da Lei n° 9.402, de

24 de dezembro de 1981, e dá outras

providências.

Folha n° 02- do proc.

PL	 Adelina Cicarie - Ass. Parlamentar
0i-07:L3/200i	 RF. 100.406

Art. 1° - O artigÉ, da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro

.41Ik	 de 1981, passa a ter a seguinte redação:

PREJUDICADI

"Art. 2° - Para atendimento do disposto nos incisos I e II

artigo 1°, a Procuradoria Geral do Município apurará,

ensalmente, a importância a esse título arrecadada no* 	 *

II,'..i	

ês anterior.".

' ente	 'rt. 2° - A parcela atualmente percebida pelos

V

	  r * 	  
;-4•IIIIIN"-'

integrã-ntes da carreira de Procurador do Município, nos termos do inciso III do

artigo 2° da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro de 1981, ora alterado, fica tomada



encime

Adelina Ciam Ass. Parlamentar
. RF. 100

permanente e será fixada no valor correspondente à média, devida ment406e

atualizada, percebida, nos termos do artigo 3° da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro

de 1981, nos últimos 5 (cinco) anos, contados da publicação desta lei.

§ 1° - A parcela tornada permanente nos termos deste

artigo não constituirá, sob nenhuma hipótese, base de cálculo para adicionais,

gratificações ou benefícios de qualquer natureza.

§ 2° - A referida parcela será atualizada

quadrimestralmente, com base na variação do índice de Preços ao Consumid ,

da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paul —

FIPE, ou, na falta ou extinção deste, no índice que venha a substituí-lo ou em

outro adotado pelo Poder Executivo para atualização dos padrões
•••

do funcionalismo municipal.

§ 3° - A atualização a que se refere o "caput" deste

artigo será feita com base na variação do índice de Preços ao Consumidor

Amplo — IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, ou, na

falta ou extinção deste, no índice que venha a substituí-lo ou em outro adotado

40	 pelo Poder Executivo para correção de seus créditos.

Art. 30 - Para os efeitos do pagamento da verba

honorária, prevista na Lei n° 9.402, de 24 de dezembro de 1981, ora alterada, os

valores serão apurados considerando-se o período compreendido entre os dias 19

e 18 dos meses imediatamente anteriores, respectivamente.

Art. 4° - Caberá à Procuradoria Geral do Município —

PGM a administração e o gerenciamento dos honorários advocatícios, devidos aos

integrantes da carreira de Procurador do Município.



I
Folha	 Proc.

Ade!ina CICOrse - Ass. Poismentar

RF. 100.406
Art. 5° - O artigo 3° da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro

de 1981, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 30 - A critério do Procurador Geral do Município,

poderá ser deduzida, do montante arrecadado a título

de verba honorária, importância equivalente, até o limite .

de 5% (cinco por cento), para o aperfeiçoamento

intelectual a que alude o inciso II do artigo 1°, deven'do

o restante ser rateado, a cada mês, igualmente, erldre

todos os integrantes da carreira e :'nkts

Município, em atividade ou nela apos tac

Art. 6° - A parcela, de caráter p :

permanente nos termos desta lei e a verba honorária devida aos iritegrantes da

carreira de Procurador ficam excluídas do limite previsto na Lei n° 12.477, de 22

de setembro de 1997.

Art. 7° - Se o pagamento da parcela de caráter pessoal

implicar redução da sexta parte a que têm direito os integrantes da carreira de

Procurador do Município que contem com mais de vinte anos de efetivo exercício

no serviço público, fica assegurada a percepção da diferença, que será absorvida,

proporcionalmente, nos reajustes salariais subseqüentes e até que seja aprovada

a reestruturação da carreira.
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Folha n°  OS-  do pnee.

Adelina Cio" - Ass. Parlamentar
Parágrafo único — A diferença será apuradAgaSiclne -

em conta a média dos valores recebidos a esse título pelo Procurador nos últimos

5 (cinco) anos, contados da publicação desta lei.

Art. 8° - No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar

da publicação desta lei, deverá o Executivo encaminhar ao Legislativo projeto de

lei dispondo sobre a reorganização da Procuradoria Geral do

da carreira de Procurador do Município.

Art. 9° - As disposições desta

cílDí

Icam-se aos

aposentados na carreira de Procurador do Município e \a ios pensionistas

respectivos, bem como aos Procuradores do Instituto de Previdência Municipal de

São Paulo — IPREM, ativos, inativos e pensionistas.

Art. 10 — Para o cálculo e o rateio da verba honorária a

ser paga no mês de dezembro de 2001 e no décimo-terceiro salário de 2001,

aplicar-se-á, excepcionalmente, quanto aos valores arrecadados pelo

Departamento de Desapropriações, no período de 19 de outubro a 18 de

novembro de 2001, o disposto no artigo 1° desta lei.

Art. 11 — As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Art. 12 — Observado o disposto no artigo 10, esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário, em especial o artigo 4° da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro de 1981.

JAM/fsc
9402PL



EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

1
 Folha	 proc.

5	
1

LoyOuvier~~~
n~11. •

C:ícone - Ass. ParianiesUÃ
P.!:• 00 .4N

A presente propositura visa a modificar o sistema

de pagamento dos honorários advocatícios devidos aos Procuradores do

Município de São Paulo, estabelecendo novo critério para a fixação de seus

vencimentos.

Para tanto, procede-se à alteração da Lei n° 9.402,

de 24 de dezembro de 1981, que dispõe sobre o pagamento da verba

honorária, suprimindo-se os recursos públicos a ela acrescidos, mantendo-a

de forma singela, já que privativa do advogado, nos termos da Lei n° 8.906,

de 4 de julho de 1994 — o Estatuto da Advocacia e da Ordem dos

Advogados do Brasil.

A medida, entretanto, deve guardar consonância

com os princípios constitucionais, sobretudo o da irredutibilidade de

vencimentos dos servidores municipais, estabelecido no artigo 37, inciso XV,

da Constituição Federal.

Por essa razão é proposta a instituição de uma

parcela remuneratória fixa, de caráter permanente, definida com base nos
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,,.	 1 Fo!ha no 02  do

.	 	 .........._.

Addina C.:iceS) - Ass. Pad
RF. 100.406

valores percebidos, a título de verba honorária, nos últimos 5 (cinco) anos,

conforme critério previsto no artigo 2° do presente projeto de lei.

A natureza permanente da parcela ora instituída

tem o objetivo de evitar sua repercussão no cálculo das demais vantagens

percebidas pelo Procurador, atendendo-se ao comando constitucional do

inciso XIV do artigo 37 da Lei Maior.

A alteração ora efetuada não implicará aumento de

despesas, pois cuida-se de reformular o que já vem sendo pago aos

Procuradores, garantindo-se, por outro lado, a observância do princípio do

equilíbrio orçamentário, uma vez que transforma em fixo um valor que antes

era variável.

Com essas considerações, submete-se à

apreciação dessa d. Casa Legislativa o presente projeto de lei, cuja

aprovação atenderá ao princípio da valoração do servidor, que é pressuposto

da eficiência e da eficácia na realização do serviço público municipal.

44,

do proc.

nn~1~111~1

Parlamentar
06
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BRENO NDELMAN
Ass. Téc. iL g. Chefe - ATM

a

Carlos Pàberto da SI
Secretário

11.130
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

08
Papel para informação, rubricado como folha n• 	

clop.n.  01— 713 	 dem 01 17, 12 / 01 (a) Adelina 

A Comissão de Constituição e Justiça.

Em 17-12-01

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

CÓD. 0233
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COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

•

lib0 HOJE

c13 ia
Câmakt M 41f6

PR 7,71 E T

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0713/2001

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a alteração
da Lei n°9.402, de 24 de dezembro de 1981, reformulando a forma de pagamento
da verba honorária aos Procuradores Municipais.

Sob o aspecto jurídico, o projeto encontra amparo no artigo 13, inciso I, da Lei
Orgânica do Município.

Opina-se, portanto, pela

LEGALIDADE

No mérito, as comissões designadas nada tem a opor quanto ao teor da
propositura.

O parecer, portanto, é

FAVORÁVEL.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem
a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações'orçamentárias
próprias.

Face ao exposto, o parecer, é

FAVORÁVEL

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA



Folha n0 4Q	 do proc.

n°.421:73-.43	 do_20 	
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ROD.:01	 FOLHA:106	 TAQ.:beth

ORADOR:pres. JE, mentor, fonseca

REVISÃO

SESSÃO:102 SE

DATA: 23-12-01 SEM

Câmara Municipal
Paulo

•

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

129 PL 713/01, do Executivo. Dispõe sobre a alteração

Lei 9.402, de 24 de dezembro de 1981. (Modifica o sistema de

pagamento dos honorários advocaticios devidos aos procuradores do

Município de São Paulo)

Fase da discussão: 1'• Aprovação mediante voto favorável

da maioria absoluta dos membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Proceda ao

Sr. Secretário a leitura do parecer.

- É lido o seguinte:

de



Fofflariqf 	dopm-

	 de 2001 

, 10.750

ROD.:01	 FOLHA:107	 TAQ.:beth

ORADOR:pres. JE, mentor, fonseca

REVISÃO

SESSÃO:102 SE

DATA: 23-12-01 SEM

Câmara Municipal
Paulo

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores, está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado.

O SR. WILLIAM WOO (PSDB) - Sr. Presidente, o PSDB vai

apresentar emendas para a segunda votação.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Fica

registrado que o PSDB apresentará emendas para a segunda votação.

Passemos ao item seguinte.
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Folha rt°  1.2	 co proc.

no

	

191- 4 1.3	 r52 200 

Dérit~Tesirre~p~4
,.,Ass. Téc. Dir. IV - RP W.750

L DE SAO PAULO

Dispõe sobre a alteração da Lei n°
9.402, de 24 de dezembro de 1981,
e dá outras providências.

*	 I 6 JUL 2002	 *	 91j

PRESIDENTE

A Câmara Mu • 'Paulo DCR

1	 e

TA:

Art. 1° O artigo 2° da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro de 1981, passa a ter a
seguinte redação:

"Art. 2° Para atendimento do disposto nos incisos I e II do artigo 1°, a
Procuradoria Geral do Município apurará, mensalmente, a importância a esse r)

título arrecadada no mês anterior.".	 r.r)

Art. 2° A parcela atualmente percebida pelos integrantes da carreira de 3;
Procurador do Município, nos termos do inciso III do artigo 2° da Lei n° 9.402, de
24 de dezembro de 1981, ora alterado, fica tornada permanente e será fixada no
valor correspondente à média, devidamente atualizada com base na variação do
índice de Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto de Pesquisas
Econômicas da Universidade de São Paulo - FIPE, percebida, nos termos do
artigo 3° da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro de 1981, nos últimos 5 (cinco) anos, g
contados da publicação desta lei. 	 0?"

§ 1° A parcela tornada permanente nos termos deste artigo não constituirá, sob létji

nenhuma hipótese, base de cálculo para adicionais, gratificações ou benefícios
de qualquer natureza.

110 § 2° A referida parcela será atualizada, com base na variação do índice de
Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da
Universidade de São Paulo — FIPE, ou, na falta ou extinção deste, no índice que
venha a substituí-lo ou em outro adotado pelo Poder Executivo em conformidade
à Lei n° 13.303 de 19 de janeiro de 2002.

Art. 3° Para os efeitos do pagamento da verba honorária', prevista na Lei n°
9.402, de 24 de dezembro de 1981, ora alterada, os valores serão apurados
considerando-se o período compreendido entre os dias 19 e 18 dos meses
imediatamente anteriores, respectivamente.

•
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I Folha nO13 	do proc.'

CÂMARA_ MUNICIPAL DE SAOARAUM> - R 10.750

Art. 4° Caberá à Procuradoria Geral do Município — PGM a administração e o
gerenciamento dos honorários advocatícios, devidos aos integrantes da carreira
de Procurador do Município.

Art. 50 O artigo 30 da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro de 1981, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 30 A critério do Procurador Geral do Município, poderá ser deduzida, do
montante arrecadado a título de verba honorária, importância equivalente, até o
limite de 5% (cinco por cento), para o aperfeiçoamento intelectual a que alude o
inciso II do artigo 1°, devendo o restante ser rateado, a cada mês, igualmente,
entre todos os integrantes da carreira de Procurador do Município, em atividade
ou nela aposentados.".

Art. 6° A parcela, de caráter pessoal, tornada permanente nos termos desta lei e
a verba honorária devida aos integrantes da carreira de Procurador ficam
excluídas do limite previsto na Lei n° 12.477, de 22 de setembro de 1997.

Art. 7° Se o pagamento da parcela implicar redução da sexta parte a que têm
direito os integrantes da carreira de Procurador do Município que contem com
mais de vinte anos de efetivo exercício no serviço público, fica assegurada a
percepção da diferença, que será absorvida, proporcionalmente, nos reajustes
salariais subseqüentes e até que seja aprovada a reestruturação da carreira.

Parágrafo único — A diferença será apurada levando-se em conta a média dos
valores recebidos a esse título pelo Procurador nos últimos 5 (cinco) anos;
contados da publicação desta lei.

Art. 8° No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicação desta lei,
deverá o Executivo encaminhar ao Legislativo projeto de lei dispondo sobre a
reorganização da Procuradoria Geral do Município — PGM e da carreira de
Procurador do Município.

Art. 9° As disposições desta lei aplicam-se aos aposentados na carreira de
Procurador do Município e aos pensionistas respectivos, bem como aos
Procuradores do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo — IPREM e
do Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM, ativos, inativos e
pensionistas, e aos titulares de cargos de provimento efetivo da Câmara
Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do Município, que exijam,
como requisito de provimento, o titulo de bacharel em 	 Direito, e cujas
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

• _ n1

	Folha n°.t.-1	 do pro

	

!Folha n°.t.-1	 do proc.

n° 	 * -13 	de 20  Dl 
ir A	 • /'"

' ã

atribuições compreendam funções privativas de advocacia pública constantes do
artigo 1°, da Lei Federal n° 8.906/94, ativos, inativos e respectivos pensionistas.

Art. 10. Para o cálculo e o rateio da verba honorária a ser paga no mês de
dezembro de 2001 e no décimo-terceiro salário de 2001, aplicar-se-á,
excepcionalmente, quanto aos valores arrecadados pelo Departamento de
Desapropriações, no período de 19 de outubro a 18 de novembro de 2001, o
disposto no artigo 1° desta lei.

Art. 11. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotaçõ
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 12. Observado o disposto no artigo 10, esta lei entrará em vigor na ,ata de <W
sua publicação, revogadas as disposições em co n rano, - 	 • -	 -
da Lei n° 402, d 24 de dezembro de 1981. 	 -

Sala das -__ seins_ AM

511 1 1 1

11 1 -	 •Sala das soes, em
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Fala

tin
PARECER Nvi, ins—cm:MISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO
EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N° 713/2001

Trata-se o presente de substitutivo apresentado em Plenário, pelos
membros da Mesa, Vereadores Goulart, Celso Jatene e Pastor Vanderlei
de Jesus e pelo Líder de Governo, José Mentor, na forma do artigo 270
do Regimento Interno, ao projeto de lei 713/2001, de autoria do Executivo,
que visa dispor sobre a alteração da Lei 9.402, de 24 de dezembro de
1981.

O substitutivo apresentado visa melhorar o projeto original sem
modificações, no entanto, que alterem a fundamentação jurídica já
exarada no parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

Face ao exposto, opina-se pela

LEGALIDADE

No mérito, as comissões de mérito nada tem a opor ao substitutivo
apresentado que visa aperfeiçoar o projeto original, adequando-o as
necessidades da Administração Pública, de modo que o parecer é.
FAVORÁVEL

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as
despesas para sua execução correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.

Face ao exposto, o parecer é

FAVORÁVEL.

COMJSSÃp DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

'/n • A A 	 11

SSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENKO,

7")	 ê -eA4;A-",.	 _
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EMENDA N° 	 AO SUBSTITUTIVO N°

REJEITADO!
ALTERE-SE O 2° DO ART. 2° DO SUBSTITUTIVO AO 1

CONSTAR COM A SEGUINTE REDAÇÃO:

"ART. 2° 	
Presidente

§ 2° - A referida parcela será atualizada semestralmente, com base na
variação do índice de Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto de
Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo - FIPE, ou, na falta
ou extinção deste, no índice que venha substituí-lo."

SALA DAS SESSõES, EM JULHO, 2002.

ANTONIO.GOKART
Vei-eador

1° Vide Presidente

II A presente emenda tem por objetivo garantir/seja corrigida monetariamente a
parcela que se torna permanente e que é decorrente cio triplique cia verba

honorária cios procuradores. Desta forma 4te triplique passa a ser em quantia
fixa porem corrigida monetariamente, sem tralmente.

N.,

11 Wleie evrit Jo;dta, ae/yecide e e4 ~ti dem."

Viaduto Jacarei, 100 - 50 anel. - Cal,. 510 - gela Vista - 01319-900 - Sao Paulo - SP _ Tel.: 3111-2233 - gax: 3111-3037

1—lorne Page: vereadorgoulart.comIr	 vereadargoulcrrEig.comIrr
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Emenda ao PL n°	 1.3/01,

157 8 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 345	 N° Vot.:	 11

Data Sessão: 16/07/2002

Ver. Goulart

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PT s ANITA-N 1:5 DIOGO N 6
PC DO 8 sr ALCIDES AMAZONAS NAO
PC DO B SP ANA MARTINS NAO

PL sP ANTONIO CARLOS RODRIGUES SIM
OT SP ANTONIO PAES - BARATA() NAO

SP ARSELINO TATTO NAO
PTB SP ATIUO FRANCISCO DA SILVA SIM
PT SP AUGUSTO CAMPOS NAO
PT SP BETO CUSTODIO NAO

PGT SP CARLOS APOLINARIO NAO
PT SP CARLOS GIANNAZI NAO
PT SP CARLOS NEDER NAO
PFL SP CELSO CARDOSO NAO

PC DO B si' CLAUDIO FONSECA NAO
PSDB SP CrAITUN-"SILVAN O NAO

PT SP DEVANIR RIBEIRO NAO
PDT SP ELISEU GABRIEL NAO
PSD SP FARHAT, JOSE ROGERIO NAO
PT SP FLAVIA PEREIRA NAO

PSDB SP GILBERTO NATALINI NAO
PSDB SP GILSON BARRETO NAO
PMDB SP GOULART, ANTONIO SIM

PT SP JOÃO ANTONIO NAO
PMDB SP JOOJI HATO SIM

PT sP JOSE LAURINDO NAO
PT SP JOSE MENTOR NAO

PMDB SP JOSÉ OLÍMPIO SIM
PL SP JOSE VIVIANI FERRAZ SIM

si, LUCILA PIZANI NAO
PT SP NABIL BONDUKI NAO

r,

PT S P ODILON GUEDES NÃO
PTB Si' PAULO FRANGE SIM 

NÃOeps si' RAUL CORTEZ
PSDB si' RICARDO MONTORO NÃO

ROGER LIN NAO
PSB Si' RUBENS CALVO NÃO

TONINHO PAIVA NÃO
PL SP VANDERLEI DE JESUS NÃO
PT SP VICENTE CANDIDO NAO

PPB SP WADIH MUTRAN NÃO

AlY

Emissão em: 16/07/02 - 23:37

Presid.: CELSO JATENE
1° Vice.: •
1° Secr.: •

Votos Sim: 8

Votos Não: 33	 Total: 41

Votos Abst: O
Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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Ass. Téc. Dir. IV - Rf 10.750
Rod.:01 Folha:134	 Taq.: beth	 Sessão: 157 SE

Orador:p. JE, tatto, wadih	 Data:16-07-02	 Sem Revisão da
Taquigrafia

- PL713/01, do Executivo. Dispõe sobre a alteração na Lei

n° 9.402, de 24 de dezembro de 1981. (Modifica o sistema de

pagamento dos honorários advocatícios devidos aos procuradores do

Município de São Paulo.)

Fase da discussão: 2'.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Passemos à

votação do requerimento de inversão de pauta.

O SR. GILBERTO NATALINI (PSDB) (Pela ordem) - Sr.

Presidente, solicito verificação nominal de votação.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - É

regimental o requerimento de V.Exa. A votos pelo painel

eletrônico.	 Os Srs.	 Vereadores que forem favoráveis ao

requerimento de inversão votarão "sim"; os contrários, "não".

- Feita a votação, sob a presidência do Sr. José Eduardo

Cardozo, verifica-se que votaram "sim" os Srs.



Rod.:01 Folha:136

Orador:p. JE, tatto, wadih

Taquigrafia

Taq.: beth	 Sessão: 157 SE

Data: 16-07-02	 Sem Revisão da

Câmara Municipal de S
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGIth

Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

Presidente tenha optado por perceber os vencimentos de Vereador e

não de Procurador do Município desde o início da Legislatura -,

considero-me impedido de participar das votações desse projeto e

inclusive de continuar presidindo a sessão enquanto este processo

estiver em tramitação.

Então, este Presidente se declara impedido de presidir a

presente sessão, impedido de votar, mas sua presença deverá ser

computada para fins regimentais. Deixo, portanto, a Presidência e

solicito ao Sr. Secretário que assuma a presidência dos trabalhos.

- Assume a presidência o Sr. Celso Jatene.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PTB) - Não há mais

oradores inscritos. Encerrada a discussão. Peço ao Sr. Secretário

que leia o substitutivo.

- É lido o seguinte: (Substitituto ao PL 713/01)
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Rod.:01 Folha: 137	 Taq.: beth	 Sessão: 157 SE

Orador:p. JE, tatto, wadih

Taquigrafia

Data: 16-07-02	 Sem Revisão da

Follia0P.A2 	dopmwl

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PTB) - Tendo em vista o

substitutivo lido pelo Sr. Secretário ao PL 713/01, suspendo a

presente sessão para a realização de Congresso de Comissões, para

o qual estão convocadas as comissões de Constituição e Justiça,

Administração Pública e Finanças e Orçamento.

O SR. RICARDO MONTORO (PSDB) -	 (Pela ordem) - Sr.

Presidente, quem presidirá o Congresso de Comissões?

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PTB) - O vereador mais

Estão suspensos os trabalhos.

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência

do Sr. Celso Jatene.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PTB) - Reaberta a

presente sessão. O Sr. Secretário procederá à leitura do parecer

do Congresso de Comissões realizados pelas comissões de

Constituição e Justiça, Administração Pública e de Finanças e

Orçamento.

velho.velho.

- É lido o seguinte: (Parecer conjunto ao PL 713/01)



Ass. Téc. Mr. IV - R1 10.750

Folha n° Ç21 	do proc.

MISITTI

Rod.:01 Folha: 142

Orador:p. JE, tatto, wadih

Taquigrafia

Taq.: beth	 Sessão: 157 SE

Data: 16-07-02	 Sem Revisão da

Câmara Municipal de
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PTB) - A votos o

•

substitutivo ao PL 713/01. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

Aprovado.

Há emenda para leitura e votação dos Srs. Vereadores.

Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura da emenda.

- É lido o seguinte: (Emenda ao substitutivo do PL

713/01)

•



Rod.:01 Folha: 147

Orador:p. JE, tatto, wadih

Taquigrafia

Taq.: beth	 Sessão: 157 SE

Data:16-07-02	 Sem Revisão da

Folha n° 	 do prot.

Câmara Municipal de §(3.41:17ttU . (0200/

Ass. Téc. Dir. 1V RF 10.750

DEPARTAMENTO TÉCNIE0 DE TAQUIGDEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRGTIWY anouy ontinl

sfflyo0/

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PTB) - Votaram "sim" 8

Srs. Vereadores; "não" 33 Srs. Vereadores. Está rejeitada a

emenda. Prevalece o substitutivo que vai à sanção.

Tem a palavra o nobre Vereador Goulart, para declaração

de voto.

O SR. GOULART (PMDB) - Quero apenas ressaltar a grande

luta do Dr. Dionisio, que é o presidente da Associação dos

Procuradores Municipais e na sua pessoa cumprimento todos os Srs.

Procuradores.

É lamentável o que ocorreu neste plenário. Quero dizer

aos Srs. Vereadores que dificilmente retornarei ao plenário para

votar qualquer projeto que o Executivo tenha interesse.

- Assume a presidência dos trabalhos o Sr. José Eduardo

Cardozo.

- Dada a palavra aos oradores inscritos, verifica-se a

desistência dos Srs. Marcos Zerbini, Dalton Silvano, Ricardo

Montoro , Gilberto Natalini, Gilson Barreto, Carlos Alberto

Bezerra Jr. e Paulo Frange.
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À LEG. 3— SR. CHEFE:

Denise Á. Tánouye Mandril
Ass. Téc. Nr.	 1.750

O substitutivo ao presente projeto, de
autoria dos membros da Mesa, Vereadores Goulart, Celso Jatene e
Vanderlei de Jesus, e do Líder de Governo, Vereador José Mentor,
às .fls. 12/14, rejeitada a emenda à fl. 16, foi aprovado em 2*
discussão e votação na 157 . Sessão Extraordinária, de 16 de julho do •

corrente, estando em condições de ser encaminhado à sanção.

17/07/02

• IMENO GICOELTVIAN
Assessor Téeniebj/egislativo Chefe

ATM

RECEBIDO EM LEG.3

EM	 /	 / ,20QR,

ÀS	

ANA MARIA FERNAPtot$

Assistente Parlamentar

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro e

carta de lei.

Sr. Chefe,

COO. 0233

17/07/2002

IOSE •CRIS'I Nert":rcWIZA 'SANTOS

Chefe de Seção Técnica li,/
Subatitato

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

17/07/2002
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São Paulo, 1- 5- de julho de 2002.

1.8L-r,..0E—LEO3
* OFICIO N.0423/2002

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 16 de julho do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 713/01, de
autoria do Executivo, que dispõe sobre a alteração da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro
de 1981, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCS-S/olcm
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 16 DE JULHO DE

2002. Cópia extraída de fls. n° 12 a 14 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 713/01).

(Executivo). Dispõe sobre a alteração da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro de 1981, e

dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1°

- O artigo 2° da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro de 1981, passa a ter a seguinte

redação: "Art. 2° - Para atendimento do disposto nos incisos I e II do artigo 1°, a

Procuradoria Geral do Município apurará, mensalmente, a importância a esse título

arrecadada no mês anterior.". Art. 2° - A parcela atualmente percebida pelos

integrantes da carreira de Procurador do Município, nos termos do inciso III do artigo

2° da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro de 1981, ora alterado, fica tomada permanente e

será fixada no valor correspondente à média, devidamente atualizada com base na

variação do índice de Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto de Pesquisas

Econômicas da Universidade de São Paulo - FIPE, percebida, nos termos do artigo 3°

da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro de 1981, nos últimos 5 (cinco) anos, contados da

publicação desta lei. § 1° - A parcela tomada permanente nos termos deste artigo não

constituirá, sob nenhuma hipótese, base de cálculo para adicionais, gratificações ou

benefícios de qualquer natureza. § 2° - A referida parcela será atualizada, com base na

variação do índice de Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto de Pesquisas

Econômicas da Universidade de São Paulo - FIPE, ou, na falta ou extinção deste, no

índice que venha a substituí-lo ou em outro adotado pelo Poder Executivo em

conformidade à Lei n° 13.303, de 19 de janeiro de 2002. Art. 3° - Para os efeitos do

pagamento da verba honorária, prevista na Lei n° 9.402, de 24 de dezembro de 1981,

ora alterada, os valores serão apurados considerando-se o período compreendido entre

os dias 19 e 18 dos meses imediatamente anteriores, respectivamente. Art. 4° - Caberá

à Procuradoria Geral do Município - PGM a administração e o gerenciamento dos

honorários advocatícios, devidos aos integrantes da carreira de Procurador do

Município. Art. 5° - O artigo 3° da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro de 1981, passa 3
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vigorar com a seguinte redação: "Art. 30 - A critério do Procurador Geral do

Município, poderá ser deduzida, do montante arrecadado a título de verba honorária,

importância equivalente, até o limite de 5% (cinco por cento), para o aperfeiçoamento

intelectual a que alude o inciso II do artigo 1°, devendo o restante ser rateado, a cada

mês, igualmente, entre todos os integrantes da carreira de Procurador do Município,

em atividade ou nela aposentados.". Art. 6° - A parcela, de caráter pessoal, tornada

permanente nos termos desta lei e a verba honorária devida aos integrantes da carreira

de Procurador ficam excluídas do limite previsto na Lei n° 12.477, de 22 de setembro

de 1997. Art. 7° - Se o pagamento da parcela implicar redução da sexta parte a que têm

direito os integrantes da carreira de Procurador do Município que contem com mais de

vinte anos de efetivo exercício no serviço público, fica assegurada a percepção da

diferença, que será absorvida, proporcionalmente, nos reajustes salariais subseqüentes

e até que seja aprovada a reestruturação da carreira. Parágrafo único - A diferença será

apurada levando-se em conta a média dos valores recebidos a esse título pelo

Procurador nos últimos 5 (cinco) anos, contados da publicação desta lei. Art. 8° - No

prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicação desta lei, deverá o

Executivo encaminhar ao Legislativo projeto de lei dispondo sobre a reorganização da

Procuradoria Geral do Município - PGM e da carreira de Procurador do Município.

Art. 9° - As disposições desta lei aplicam-se aos aposentados na carreira de Procurador

do Município e aos pensionistas respectivos, bem como aos Procuradores do Instituto

de Previdência Municipal de São Paulo — IPREM e do Hospital do Servidor Público

Municipal - HSPM, ativos, inativos e pensionistas, e aos titulares de cargos de

provimento efetivo da Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do

Município, que exijam, como requisito de provimento, o título de bacharel em Direito,

e cujas atribuições compreendam funções privativas de advocacia pública constantes

do artigo 1°, da Lei Federal n° 8.906/94, ativos, inativos e respectivos pensionistas.

Art. 10 - Para o cálculo e o rateio da verba honorária a ser paga no mês de dezembro

de 2001 e no décimo-terceiro salário de 2001, aplicar-se-á, excepcionalmente, quanto

aos valores arrecadados pelo Departamento de Desapropriações, no período de 19 de

outubro a 18 de novembro de 2001, o disposto no artigo 1° desta lei. Art. 11 - As

despesas com a execução desta lei correrão por contg dg / dotações orçamentárias
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próprias, suplementadas se necessário. Art. 12 - Observado o disposto no artigo 10,

esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário, em especial o artigo 40 da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro de 1981. Eu,
kORLA? KW ME:NDES
	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" extraí a

presente có..a. fielmente de fls. do livro competente n° 54 e digitei. Eu,
RO"' 	 '' SAN." Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-D" a conferi.

lki..,~41z•owf,e-4 'Tétlfa	 '

São Paulo, 17 s e julho de 2002. Chefe da Seção Técnica de Prep4 • e Registro deil

Documentos Legislativos, R:1st . £G2PW,-zA.s . existo, 	
e

.. D e	1	
noita

o , ily Tid. rilt •
4.-riel Is/ Substi

dr	
wo

Diretora do Departamento il.ire sri":g 1s . Legislativos da Câmara l'VhInicipal de São

Paulo.-

aa) José Eduardo Cardozo; Antonio Goulart; Salim Curiati; Celso Jatene; Pastor

Vanderlei de Jesus; Ana Martins; Dr. Farhat.
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LEI N° 1-3.400 DE ol DE krRprs-r, DE 2002.

Dispõe sobre a alteração da Lei n°
9.402, de 24 de dezembro de
1981, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 16 de julho de 2002,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - O artigo 2° da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro de 1981,
passa a ter a seguinte redação:

"Art. 2° - Para atendimento do disposto nos incisos I e II do artigo 1°,
a Procuradoria Geral do Município apurará, mensalmente, a importância a esse título
arrecadada no mês anterior.".

Art. 2° - A parcela atualmente percebi -da pelos integrantes da carreira
de Procurador do Município, nos termos do inciso III do artigo 2° da Lei n° 9.402, de
24 de dezembro de 1981, ora alterado, fica tornada permanente e será fixada no valor
correspondente à média, devidamente atualizada com base na variação do índice de
Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da
Universidade de São Paulo - FIPE, percebida, nos termos do artigo 3° da Lei n° 9.402,
de 24 de dezembro de 1981, nos últimos 5 (cinco) anos, contados da publicação desta
lei.

§ 1° - A parcela tornada permanente nos termos deste artigo não
constituirá, sob nenhuma hipótese, base de cálculo para adicionais, gratificações ou
beneficios de qualquer natureza.

§ 2° - A referida parcela será atualizada, com base na variação do
índice de Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da
Universidade de São Paulo - FIPE, ou, na falta ou extinção deste, no índice que venha
a substituí-lo ou em outro adotado pelo Poder Executivo em conformidade à Lei n°
13.303, de 19 de janeiro de 2002.

Art. 3° - Para os efeitos do pagamento da verba honorária, prevista na
Lei n° 9.402, de 24 de dezembro de 1981, ora alterada, os valores serão apurados
considerando-se o período compreendido entre os dias 19 e 18 dos meses
imediatamente anteriores, respectivamente.

Art. 4° - Caberá à Procuradoria Geral do Município - PGM a
administração e o gerenciamento dos honorários advocatícios, devidos aos integrantes
da carreira de Procurador do Município.
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Art. 50 - O artigo 3° da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro de 1981,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3° - A critério do Procurador Geral do Município, poderá ser
deduzida, do montante arrecadado a título de verba honorária, importância equivalente,
até o limite de 5% (cinco por cento), para o aperfeiçoamento intelectual a que alude o
inciso II do artigo 1°, devendo o restante ser rateado, a cada mês, igualmente, entre
todos os integrantes da carreira de Procurador do Município, em atividade ou nela
apo sentado s ".

Art. 6° - A parcela, de caráter pessoal, tornada permanente nos
termos desta lei e a verba honorária devida aos integrantes da carreira de Procurador
ficam excluídas do limite previsto na Lei n° 12.477, de 22 de setembro de 1997.

Art. 70 - Se o pagamento da parcela implicar redução da sexta parte a
que têm direito os integrantes da carreira de Procurador do Município que contem com
mais de vinte anos de efetivo exercício no serviço público, fica assegurada a percepção
da diferença, que será absorvida, proporcionalmente, nos reajustes salariais
subseqüentes e até que seja aprovada a reestruturação da carreira.

Parágrafo único - A diferença será apurada levando-se em conta a
média dos valores recebidos a esse título pelo Procurador nos últimos 5 (cinco) anos,
contados da publicação desta lei.

Art. 8° - No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da
publicação desta lei, deverá o Executivo encaminhar ao Legislativo projeto de lei
dispondo sobre a reorganização da Procuradoria Geral do Município - PGM e da
carreira de Procurador do Município.

Art. 90 - As disposições desta lei aplicam-se aos aposentados na
carreira de Procurador do Município e aos pensionistas respectivos, bem como aos
Procuradores do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo — IPREM e do
Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, ativos, inativos e pensionistas, e aos
titulares de cargos de provimento efetivo da Câmara Municipal de São Paulo e do
Tribunal de Contas do Município, que exijam, como requisito de provimento, o título
de bacharel em Direito, e cujas atribuições compreendam funções privativas de
advocacia pública constantes do artigo 1°, da Lei Federal n° 8.906/94, ativos, inativos e
respectivos pensionistas.

Art. 10 - Para o cálculo e o rateio da verba honorária a ser paga no
mês de dezembro de 2001 e no décimo-terceiro salário de 2001, aplicar-se-á,
excepcionalmente, quanto aos valores arrecadados pelo Departamento de
Desapropriações, no período de 19 de outubro a 18 de novembro de 2001, o disposto
no artigo 1° desta lei.

Art. 11 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.	 /".7
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Art. 12 - Observado o disposto no artigo 10, esta lei entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o artigo
40 da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro de 1981.

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de julho de 2002.
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Art. 8° .-14Z)Twazorde 180 (cento joitenta) dias, a contar da pu-
blicação desta lei, deverá o Executivo encaminhar ao Legisla-
tivo projeto de lei dispondo sobre a reorganização da Procura-
doria Geral do Município - PGM e da carreira de Procurador
do Município.

, Art. 90 - As disposições desta lei aplicam-se aos aposentados
. na carreira de Procurador do Município e aos pensionistas res-

pectivos, bem como aos Procuradores do Instituto de Previ-
dência Municipal de São Paulo - IPREM e do Hospital do Ser-
vidor Público Municipal - HSPM, ativos, inativos e pensio-
nistas, e aos titulares de cargos de provimento efetivo da Câ-
mara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do Mu-
nicípio, que exijam, como requisito de provimento, o título de

, bacharel em Direito, e cujas atribuições compreendarn.fit-nções
privativas de advocacia pública constantes do artigo 1 0, da Lei
Federal n°8.906/94, ativos, inativos e respectivos pensionistas.
Art. 10 - Para o cálculo e o rateio da verba honorária a ser
paga no mês de dezembro de 2001 e no décimo-terceiro sa-
lário de 2001, aplicar-se-á, excepcionalmente, quanto aos va-
lores arrecadados pelo Departamento de Desapropriações, no
período de 19 de outubro a 18 de novembro de 2001, o dis-
posto no artigo 10 desta lei.
Art. II - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 12 - Observado o disposto no artigo 10, esta lei entrará em
vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial o artigo 4° datei n° 9.402, de 24 de de-
zembro de 1981.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1°
de agosto de 2002, 4490 da fundação de São Paulo. .
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
MARIA AUXILIADORA COSTA GAMA, Respondendo
pelo Cargo de Secretária Municipal de Gestão Pública,
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de
agosto de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal	 ..	 .	 .

- LEI N 13.400, DE 1° b-E AGOSTO DE 2002 - .	 ..

(Projeto de Lei n°713101, do Eiecativo) 	 ..

Dispõe sobre a alteração da Lei n°
9.402, de 24 de dezembro de 1981, e dá

_outras providências. _ _—.-- -- --

i. MARTA SUPLICY, Prefeita do Município. de São Paulo, no
: uso das atribuições que lhe são conferidas por lei; faz saber
' que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de julho de 2002,
. decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Fi Art.. I° - O artigo 2° da Lei n°9.402, de 24 de dezembro de
: 1981, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 2° - Para atendimento do disposto nos incisos 1 e 11 do ar-
tigo I°, a Procuradoria Geral do Município apurará, mensal-
mente, a importância a esse titulo arrecadada no mês ante-
rior.". •
Art. 20 - A parcela atualmente percebida pelos integrantes da
carreira de Procurador do Município, nos termos do inciso III
do artigo 2° da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro de 1981, ora
alterado, fica tomada permanente e será fixada no valor corres-
pondente à média, devidamente atualizada com base na va-
riação do índice de Preços ao Consumidor, da Fundação Insti-
tuto de Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo -
FIPE, percebida, nos termos do artigo 30 da Lei n°9.402, de 24
de dezembro de 1981, nos últimos 5 (cinco) anos, contados da
publicação desta lei.

i. § 1 0 - A parcela tomada permanente nos termos deste artigo
•não constituirá, sob nenhuma hipótese, base de cálculo para
' adicionais, gratificações ou beneficios de qualquer natureza.
§ 20 - A referida parcela será atualizada, com base na variação

•do índice de Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto de
Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo - FIPE,
ou, na falta ou extinção deste, no índice que venha a substituí-
lo ou em outro adotado pelo Poder Executivo em conformi-

' dade à Lei n°13.303, de 19 de janeiro de 2002.
Art. 30 - Para os efeitos do pagamento da verba honorária, pre-
vista na Lei n°9.402, de 24 de dezembro de 1981, ora alterada,
os valores serão apurados considerando-Se o período com-
preendido entre os dias 19 e 18 dos meses imediatamente ante-
riores, respectivamente.	 .
Art. 4° - Caberá à Procuradoria Geral do Município - PGM a ad-
. inistração e o gerenciamento dos honorários advocaticios, de-
. 'dos aos integrantes da carreira de Procurador do Município.
. #trt. 50 - O artigo 30 da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro de
1981,.passa a vigorar com a seguinte redação:
"An. 3°- A critério do Procurador Geral do Município, poderá
icr deduzida, do montante arrecadado a titulo de verba hono-
rária, importância equivalente, até o limite de 5% (cinco por
cento), para á aperfeiçoamento intelectual a que alude o inciso
11 do artigo I°, devendo o restante ser rateado, a cada mês,
igualmente, entre todos os integrantes da carreira de Procu-
rador do Município, cru atividade ou nela aposentados.".
Art. 60 - A parcela, de caráter pessoal, tornada permanente nos
termos desta lei e a verba honorária devida aos integrantes da
carreira de Procurador ficam excluídas do limite previsto na
Lei n° 12.477, de 22 de setembro de 1997. 	 .
Art. 7° - Se o pagamento da parcela implicar redução da sexta
parte a que têm direito os integrantes da carreira de Procurador
do Município que contem com mais de vinte anos de efetivo
exercício no serviço público, fica assegurada a percepção da
diferença, que será absorvida, proporcionalmente, nos rea-
justes salariais subsecjilentes e até que seja aprovada a reestru-
turação da carreira.
Parágrafo único - A diferença será apurada levando-se em conta
a média dos valores recebidos a esse titulo pelo Procurador nos
últimos 5 (cinco) anos, contados da publicação desta lei. 	 ..

CÓD. 0233
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